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ASSUNTO: Parecer CACDLG sobre o Projeto de Lei n.º 89/XVI/1.ª (BE) 

 

 Tendo o Projeto de Lei n.º 89/XVI/1.ª (BE) - Regime jurídico para posse, cultivo 

e consumo de canábis para fins não medicinais baixado na generalidade à Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias em conexão com essa 

Comissão, cumpre remeter o respetivo relatório, cujas partes I e III foram, hoje, na 

reunião da Comissão, aprovadas por unanimidade, na ausência dos GPs da IL e do 

CDS-PP e da DURP do PAN.  

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Presidente da Comissão, 

 

 

(Paula Cardoso) 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
http://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=1264
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263649
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Relatório 

Projeto de Lei n.º 89/XVI/1.ª (BE) 

Relator: Deputado 

António Filipe 

Regime jurídico para posse, cultivo e consumo de canábis para fins não medicinais 
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PARTE I - CONSIDERANDOS 

 

1 – Em 3 de Maio de 2024 o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE) apresentou 

o Projeto de Lei n.º 89/XVI/1.ª que define o regime jurídico aplicável à posse, cultivo e 

consumo de canábis para fins não medicinais. 

2 – Por decisão de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República (PAR), o projeto 

de lei baixou à Comissão de Saúde, como comissão competente em razão da matéria. 

3 – Por sugestão da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, decidiu S. Ex.ª o PAR que o projeto baixasse também a esta Comissão para 

emissão de relatório subsidiário tendo em conta que o respetivo objeto se enquadra 

também no âmbito das suas competências. 

4 -  O projeto de lei em apreciação visa instituir um regime jurídico de posse, cultivo e 

consumo de canábis para fins não medicinais que, se realizados em conformidade com 

as suas normas, não representam ilícitos contraordenacionais ou criminais. 

5 – Quanto à posse, as pessoas com 18 ou mais anos podem ter em sua posse desde 

que para consumo próprio: 

a) até 25 gramas de canábis, no caso de folhas e sumidades floridas ou frutificadas 

da planta da canábis, com base no seu peso após secagem; ou  

b) até 5 gramas de resina de canábis; ou 

c) até 2,5 gramas de óleo de canábis 

E podem ainda ter no seu domicílio habitual: 
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a) até 50 gramas de canábis, no caso de folhas e sumidades floridas ou frutificadas 

da planta da canábis, com base no seu peso após secagem, ou até 10 gramas 

de resina de canábis ou até 5 gramas de óleo de canábis, desde que para 

consumo próprio; 

b) até 3 plantas de canábis vivas, em simultâneo, desde que para consumo próprio. 

O conjunto das quantidades previstas no presente artigo não pode, em caso algum, 

exceder as quantidades máximas previstas em a), a menos que essa detenção seja feita 

no âmbito de uma associação de produtores. 

6 - A posse e utilização de sementes e outro material de propagação é permitida desde 

que não se destinem a cultivo não autorizado, sendo permitida a aquisição de sementes 

autorizadas em Portugal, assim como a importação de sementes de canábis para cultivo 

para uso pessoal no seu domicílio habitual e para cultivo coletivo para uso pessoal em 

associações de cultivo, desde que a partir de Estados membros da União Europeia. 

7 - É interdito o consumo de produtos de canábis: 

a) Nos locais de trabalho; 

b) Em locais fechados de frequência pública; 

c) Em locais públicos ou privados de frequência pública destinados a crianças e 

jovens, sejam eles fechados ou ao ar livre; 

d) Nos transportes públicos, veículos de aluguer e turísticos, táxis e veículos de 

transporte de doentes. 

8 - É proibida a publicidade a produtos de canábis ou que incentive o consumo de 

canábis, assim como qualquer publicidade ou forma de patrocínio das organizações de 

cultivo. 

9 – Quanto ao cultivo, este passa a ser permitido a pessoas com 18 ou mais anos no 

seu domicílio habitual, até três plantas de canábis em simultâneo, para uso pessoal e 

sem possibilidade de comercialização. 

10 – A presente iniciativa prevê a possibilidade de serem constituídas associações de 

até 500 pessoas com 18 ou mais anos com o objetivo de realizar um cultivo coletivo de 
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canábis e distribuir o produto do seu cultivo, sementes e materiais de propagação pelos 

associados sem fins comerciais. 

Para ser aceite como associada, a pessoa deve: 

a) possuir documento de identificação válido; 

b) fazer prova de que é maior de idade; 

c) fazer prova de ter domicílio ou residência habitual em Portugal; 

d) assinar declaração em como não faz parte de outra associação de cultivo 

coletivo de canábis. 

 As associações e cooperativas para cultivo coletivo de canábis necessitam de 

autorização para operar, conferida pela Direção Geral da Alimentação e Veterinária. 

A autorização é válida por  um período de sete anos, podendo ser prorrogada, e pode 

ser revogada ou anulada em caso de incumprimento do disposto na lei. 

A presente iniciativa estabelece um conjunto de interdições e obrigações que impendem 

sobre as associações de cultivo, designadamente quanto à qualidade dos produtos e à 

informação a prestar aos consumidores. 

11 – A Direção-Geral da Saúde, o INFARMED e o Instituto para os Comportamentos 

Aditivos e as Dependências, ficam responsáveis por elaborar uma ficha informativa com 

informações sobre 

a) os possíveis danos neurológicos e para a saúde causados pelo consumo de 

canábis, nomeadamente em idades precoces; 

b) as precauções necessárias para proteger as crianças e os jovens, incluindo o 

não consumo durante a gravidez e a amamentação; 

c) as interações medicamentosas e utilização mista com outras substâncias 

psicoativas; 

d) os impactos cognitivos e sensoriais do consumo e a restrições à capacidade de 

conduzir e operar máquinas; 
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e) informações sobre centros de aconselhamento e tratamento relacionados com o 

consumo de canábis. 

12 – Quanto às associações de cultivo, estas ficam obrigadas a documentar 

permanentemente a seguinte informação: 

a) quantidade de canábis, em gramas, e quantidade de material de propagação 

que se encontra no interior da propriedade; 

b) quantidade de canábis produzida, em gramas; 

c) teor de THC da variedade ou variedades cultivadas e do produto distribuído; 

d) quantidade de canábis distribuída, em gramas, e quantidade de sementes e 

estacas distribuídos para cultivo doméstico para uso pessoal e para cultivo 

coletivo por outras associações de cultivo; 

e) membros a quem foi distribuída canábis ou material de propagação e suas 

quantidades mensais; 

f) terceiros a quem foi distribuído material de propagação e quantidade mensal; 

g) associações de cultivo a quem foi distribuído material de propagação, 

quantidades e responsáveis legais por essas associações; 

h) quantidade de canábis e de material de propagação destruído. 

13 – A presente iniciativa introduz alterações ao Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, 

vulgarmente designado por “lei da droga”, incluindo alterações subsequentes, no 

sentido de afastar a aplicação das suas disposições ao consumo, posse  e detenção de 

canábis desde que efetuados de acordo com o regime legal proposto. 

14 – A avaliação do impacto social da lei aprovada passa a ser incluída nos relatórios 

anuais produzidos pelo Instituto para os Comportamentos Aditivos e as Dependências. 

15 – Não foram até à data recebidos pareceres ou contributos relativos à iniciativa em 

apreciação.  

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR  




